
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2594505 - SP (2024/0096187-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : G DE F S
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59, 
III, E 33, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS PARA EMBASAR A 
CONDENAÇÃO. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA Nº 83/STJ. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME 
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial em caso de condenação por estupro, no qual a defesa 
alega violação dos arts. 59, III, e 33, § 2º, do Código Penal, além 
do art. 226 do Código de Processo Penal, sustentando 
inadequação da dosimetria da pena e irregularidades no 
reconhecimento pessoal do réu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se houve violação aos 
dispositivos legais apontados pela defesa, notadamente em 
relação ao reconhecimento do réu e à dosimetria da pena; e (ii) 
se o reexame das provas é permitido em sede de recurso 
especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte é clara ao considerar que o 
reconhecimento de pessoa, ainda que realizado sem 
observância rigorosa do art. 226 do CPP, pode ser considerado 
válido quando corroborado por outros elementos probatórios 
obtidos durante o processo, como depoimentos da vítima e 
testemunhas.
4. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui 
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especial relevância, principalmente quando há consonância com 
demais provas coligidas, como ocorre no presente caso.
5. A pena foi corretamente dosada, com aumento justificado pela 
gravidade das circunstâncias do crime, necessidade de 
acompanhamento psicológico, lesões à vítima e reiteração de 
atos libidinosos diversos, sendo mantida a fundamentação 
idônea e proporcional para a fixação da pena em 8 anos de 
reclusão.
6. O regime inicial fechado foi corretamente estabelecido em 
razão das circunstâncias judiciais negativas, conforme art. 33, § 
2º, do Código Penal, sendo incabível a substituição da pena 
privativa de liberdade.
7. O exame do acervo fático-probatório necessário para 
modificar as conclusões da instância inferior impede o 
conhecimento do recurso especial.
8. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência 
consolidada desta Corte, o que atrai a aplicação da Súmula nº 
83/STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo conhecido e recurso especial desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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válido quando corroborado por outros elementos probatórios 
obtidos durante o processo, como depoimentos da vítima e 
testemunhas.
4. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui 

Documento eletrônico VDA44690567 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:19:38
Código de Controle do Documento: 2a3758a7-3115-48c2-be2f-356ec167df06



especial relevância, principalmente quando há consonância com 
demais provas coligidas, como ocorre no presente caso.
5. A pena foi corretamente dosada, com aumento justificado pela 
gravidade das circunstâncias do crime, necessidade de 
acompanhamento psicológico, lesões à vítima e reiteração de 
atos libidinosos diversos, sendo mantida a fundamentação 
idônea e proporcional para a fixação da pena em 8 anos de 
reclusão.
6. O regime inicial fechado foi corretamente estabelecido em 
razão das circunstâncias judiciais negativas, conforme art. 33, § 
2º, do Código Penal, sendo incabível a substituição da pena 
privativa de liberdade.
7. O exame do acervo fático-probatório necessário para 
modificar as conclusões da instância inferior impede o 
conhecimento do recurso especial.
8. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência 
consolidada desta Corte, o que atrai a aplicação da Súmula nº 
83/STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo conhecido e recurso especial desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: art. 59, III, art. 33, § 2º, todos do Código Penal, bem como o 
art. 226 do Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

"Ao contrário do quanto alegado pela defesa e em que pese a negativa 
do réu em juízo (folha 336), a autoria restou bem demonstrada pelo 
depoimento da vítima e da testemunha Mariana.

A vítima, em juízo (folha 336), "reconheceu o réu nas fotografias de fls. 
55/58, bem como a motocicleta de fls. 35/38 e utilizada pelo acusado. 
Sobre os fatos, narrou que, perto das 5h40, estava em frente ao 
estabelecimento “Morena Rosa” com sua irmã D, quando surgiu um 
indivíduo de motocicleta Honda CB 300R, e se ofereceu para levá-la 
até a sua residência e alegou já conhecer pessoas de sua família. Que 
aceitou a carona, pois não conseguiu chamar um veículo pelo 
aplicativo. Que a sua irmã pegou uma carona com outro indivíduo em 
outra motocicleta. Que durante o trajeto, G alterou o percurso e seguiu 
em direção a um local ermo e, em seguida, agarrou a vítima pelos 
cabelos e, ameaçando a lhe desferir golpes com o capacete, a obrigou 
a com ele ter conjunção carnal, sexo oral e sexo anal. Que sofria 
constantes ameaças de agressão com o capacete.

Que, em seguida ordenou que F subisse na motocicleta e quando viu 
uma viatura a deixou em local próximo ao “Shopping Itaquá” e fugiu do 
local. Que estava com as calças rasgadas e pediu ajuda a um popular 
e depois levada ao DP.

Que lembrou de parte das letras da placa da moto e passou aos 
policiais e passou pelos exames de corpo de delito. Que alguns dias 
depois viu a moto na rua e conseguiu identificar o réu e estuprador e 
passou as informações aos policiais.".

Disse ainda que ficou muito abalada, passou por psicólogo por mais de 
um ano e teve que tomar diversos medicamentos, inclusive contra 
"AIDS" (mídia – folha 339). Nota-se que a versão da vítima é a mesma, 
tanto na delegacia (folhas 03/04, 08/09, 46/47 e 53) quanto em juízo.

O laudo pericial de folhas 13/15 também reforça o depoimento da 
vítima, pois consta que ocorreram lesões compatíveis com seu 
relato. Importante ressaltar que, em crimes desta natureza, a 
palavra da vítima se reveste de especial relevância, sobretudo 
quando em consonância com os demais elementos dos autos. 
Neste sentido:

(...)

No mesmo sentido, a testemunha D, irmã da vítima, em juízo (folha 
336), "reconheceu o réu nas fotografias de fls. 55/58. Sobre os fatos 
narrou que estava com sua irmã no dia dos fatos e ela foi levada por 
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um motociclista e estuprada pelo G.

Que posteriormente a irmã o reconheceu como o autor da infração e a 
motocicleta que era por ele conduzida no momento do delito.". Como 
se não bastasse, a testemunha Mariana dos Santos Nascimento disse 
em juízo (folha 336) também ter sido vítima de tentativa de estupro 
pelo mesmo acusado alguns dias depois e pediu socorro e veio a 
conhecer a vítima F e sua irmã D.

A versão do réu (mídia – folha 339) de que teve relacionamento com M 
e que as testemunhas se juntaram para prejudicá-lo restou isolada nos 
autos. Consigo que não há violação ao artigo 226 do Código de 
Processo Penal.

A própria vítima reconheceu o réu, que passou a morar na rua de sua 
residência, bem como a motocicleta que ele utilizou no dia dos fatos e 
realizou buscas nas redes sociais para identificar o autor do crime, não 
havendo qualquer dúvida sobre o reconhecimento.

Observo ainda que a irmã da vítima, que estava presente no dia dos 
fatos, visualizou a ofendida subindo na motocicleta do réu e também o 
reconheceu pelas fotografias. Nota-se ainda que as iniciais da placa da 
moto (FIY- folha 35) coincidem com o informado pela vítima no dia dos 
fatos (boletim de ocorrência – folha 04). Desse modo, a condenação 
será mantida e não há o que se reparar na pena aplicada.

(...)

Na primeira fase, a pena foi aumentada em 1/3 (um terço), tendo como 
fundamento "as circunstâncias são desfavoráveis ao acusado pela 
extrema gravidade dos fatos, consequências gravosas na vítima e 
reiteração criminosa com a prática de atos libidinosos diversos 
(conjunção carnal, sexo oral e anal)". O aumento será mantido, visto 
que bem fundamentado, e a pena será fixada em 8 (oito) anos de 
reclusão.

(...)

Ante a pena aplicada e as circunstâncias judiciais negativas, o regime 
inicial será mantido no fechado, nos termos do artigo 33, § 3º, do 
Código Penal, restando incabível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos (artigo 44, incisos I e III, do Código 
Penal)."

 

No mesmo sentido os seguintes julgados da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO. ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. DESCUMPRIMENTO DO RITO DO ART. 226 DO CPP. 
PRESENÇA DE PROVAS PARA MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. 
DISTINGUISHING. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
AUMENTO PROPORCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)

2. Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
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réu e fixara autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.

3. Hipótese em que a autoria delitiva do crime de estupro não tem 
como único elemento de prova o reconhecimento tido como nulo, o 
que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "em delitos sexuais, 
comumente praticados às ocultas, a palavra da vítima possui especial 
relevância, desde que esteja em consonância com as demais provas 
acostadas aos autos" (HC n. 227.449/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 7/5/2015), 
exatamente como ocorrido na espécie.

5. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos 
do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses 
de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes 
Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

(...)

9. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 878.068/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. 
INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 
215-A DO CP. TEMA 1121. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAS NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...).

5. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao 
art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida a pena definitiva 
do acusado em 7 anos de reclusão, houve a consideração de 
circunstâncias judiciais negativas (circunstâncias e consequências do 
delito) na exasperação da pena-base, fundamento a justificar a 
manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.559.199/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. 
CONSEQUÊNCIAS E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA DECLINADA. ART. 226, II, DO CP. AUTORIDADE 
SOBRE A VÍTIMA. CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO DE 2/3 
JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante o entendimento pacificado desta Corte Superior, a 
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individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha 
da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.

Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade 
e da constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.

(...)

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é possível o 
incremento da pena-base no que diz respeito à vetorial consequências 
do crime quando apresentados elementos concretos relacionados ao 
trauma sofrido pela vítima, como a duração prolongada dos efeitos do 
abalo psicológico, comprovada pelo decurso de tempo do tratamento 
psicológico ou psiquiátrico e pela mudança de comportamento.

4. Não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o 
decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do delito 
revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de estupro de 
vulnerável, o que permite a exasperação da basilar nos termos do 
reconhecido na sentença.

(...)

8. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 909.900/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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